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É certo que a acusada descuidou-se das crianças
sob sua responsabilidade e de seu marido. Como afir-
mou a testemunha K.S.P.:

[...] por diversas vezes, foram à casa da denunciada e
encontraram o casal alcoolizado; que eles gastavam o di-
nheiro da bolsa escola para comprar bebidas; que o casal
pedia cesta básica no Conselho, mas os garotos recla-
mavam que algumas vezes ficavam sem comida; que havia
denúncia que o casal trocava alimentos por bebida (sic - 
f. 84).

In casu, todavia, entendo que a prova autoriza
tanto a existência de dúvida quanto a existência de dolo
na conduta da acusada.

As inúmeras circunstâncias, já vistas, indicam que o
acusado, por meio de violência física praticada contra a
acusada, trocava por bebida os alimentos que o casal
obtinha na forma de doações. A mãe, encarregada de
zelar por seis crianças, uma delas com pouco mais de
um ano de idade, não dispunha das condições materiais
para se conduzir da forma exigida pela norma.

A conduta omissiva da acusada, em tal contexto,
pode, com bastante grau de probabilidade, não ter sido
fruto de sua vontade consciente.

A tipicidade dos crimes omissivos próprios exige
que, além do dever de agir (estabelecido pela norma),
exista o poder de agir da pessoa, no sentido exigido pelo
tipo. Como ensina Heleno Cláudio Fragoso:

A omissão consiste na abstenção da atividade devida, ou
seja, na não realização da conduta positiva que o agente
tinha o dever jurídico e a possibilidade de realizar. A possi-
bilidade de agir é pressuposto indispensável do dever jurídi-
co de agir (FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de direito
penal - parte geral. 16. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004,
p. 282).

Havendo, in casu, dúvida relevante sobre a possi-
bilidade de agir na conduta da acusada, entendo que a
absolvição, pela inexistência de provas suficientes para a
condenação, é medida que se impõe.

Tudo considerado, dou provimento ao recurso,
para absolver a acusada, V.B.S., da imputação contra si
deduzida, na forma do art. 386, VII, do Código de
Processo Penal.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CÁSSIO SALOMÉ e AGOSTINHO GOMES
DE AZEVEDO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Falsidade ideológica - Declaração de pobreza -
Atipicidade - Posterior apreciação judicial -

Possibilidade - Investigação - Instauração da
ação penal - Ausência de justa causa -

Trancamento do inquérito policial - Habeas 
corpus - Concessão da ordem

Ementa: Habeas corpus. Falsidade ideológica. Decla-
ração de pobreza. Possibilidade de posterior apreciação
judicial. Fato atípico. Trancamento de inquérito policial.
Cabimento. Ausência de justa causa. Ordem concedida.

- Por não haver qualquer perigo ao bem jurídico tutela-
do, dada a possibilidade de posterior apreciação judicial
acerca de sua veracidade, a declaração de pobreza para
obtenção dos benefícios da justiça gratuita não pode ser
considerada documento para os fins de falsidade ideo-
lógica, revelando-se o fato atípico.

- Concede-se a ordem para o fim de trancar o inquérito
policial se restou evidenciado que não existe justa causa
para o prosseguimento da investigação e instauração da
ação penal.

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS NN°° 11..00000000..1100..007744669900-88//000000 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - PPaacciieennttee:: VViiccttoorriinnoo SSéérrggiioo
MMeeiirreelllleess - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 44ªª VVaarraa
CCrriimmiinnaall ddaa CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz FFoorraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. CCAATTTTAA
PPRREETTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Evandro
Lopes da Costa Teixeira, na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONCEDER O HABEAS CORPUS.

Belo Horizonte, 15 de março de 2011. - Catta Preta
- Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CATTA PRETA - Trata-se de ordem de habeas
corpus, impetrada em favor de Victorino Sérgio Meirelles,
ao fundamento de estar a sofrer patente constrangimen-
to ilegal perpetrado pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara
Criminal da Comarca de Juiz de Fora/MG.

Alega o impetrante que não há justa causa para o
oferecimento de denúncia, uma vez que as informações
lançadas na declaração de pobreza não se subsumem
ao tipo do art. 299 do CP (falsidade ideológica).

A liminar foi indeferida, em plantão, pelo eminente
Des. Antônio Armando dos Anjos, tendo sido requisitadas
informações à autoridade apontada como coatora (f. 51).
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Informações foram prestadas (f. 61).
A d. Procuradoria opinou pela denegação da

ordem (f. 71/75).
É o relatório.
Passa-se a decidir.
Segundo as informações prestadas pela autoridade

judicial, foi o paciente indiciado pela suposta prática do
crime de falsidade ideológica, ao fundamento de ter se
declarado pobre para fins de pedido de assistência judi-
ciária, mesmo tendo renda elevada (f. 61 e 67/68).

Salvo melhor juízo, ainda que se possa con-
siderar estapafúrdia a declaração do paciente, o
que também não é uma afronta ao direito, seria
inimaginável afirmar existir justa causa para a
instauração de uma ação penal.

Como se sabe, o crime de falsidade ideoló-
gica só se caracteriza quando a declaração falsa,
inserida em documento, é dotada de força probante
por si só, independente de qualquer comprovação pos-
terior.

A declaração de pobreza, apresentada em proces-
so judicial, com o intuito de concessão dos benefícios da
assistência judiciária gratuita, implica apenas uma pre-
sunção.

Comprovada a falsidade, há o indeferimento do
benefício e a aplicação de pena pecuniária - art. 4º, 
§ 1º, da Lei nº 1.060/50. De mais a mais, pode o próprio
magistrado, ao examinar o pedido, indeferir o benefício.

No caso em exame, a MM. Juíza de Direito da
comarca de origem, ao indeferir o pedido de assistência
judiciária formulado pelo Procurador do paciente, após
analisar o seu contracheque, determinou ‘’a remessa de
cópias de todo o feito ao Ministério Público, mediante
ofício, para adoção das medidas criminais que entender
cabíveis’’ (f. 64/65).

A jurisprudência tem firmado entendimento de que
as informações lançadas em declaração passível de pos-
terior conferência não configuram o crime de falsidade
ideológica, tendo em vista a ausência de capacidade
lesiva.

Vejam-se:

Se a declaração prestada pelo agente estava sujeita neces-
sariamente à verificação de sua veracidade, não se tem
como caracterizado o crime de falsidade ideológica, pois,

para fins de incidência do art. 299 do CP, é indispensável
que o declarado tenha força probante por si só, vale dizer,
que seja apto para produzir efeito independentemente de
qualquer verificação posterior (TJSP - Apelação nº 247.737-
3/6-00 - DJ de 15.03.2000 - RT 779/548).

Simples requerimento ou petição não é considerado
documento para fins penais, ainda que contenham infor-
mações inverídicas. Declaração de pobreza e de não
cobrança de honorários, com fins ao benefício da gratui-
dade provisória, acoplada a requerimento dirigido à autori-
dade competente e cujo conteúdo dependa de verificação e
despacho oportuno que poderá ser favorável ou desfavorá-
vel, não constitui crime de falsidade ideológica (TJRJ - HC
670/96 - DJ de 23.07.1996).

E não foi de outra forma que decidiu este Tribunal
de Justiça, em caso idêntico:

Ementa: Penal. Processo penal. Habeas corpus. Trancamento
do inquérito policial. Fato atípico. Ausência de justa causa.
Concessão da ordem.
- O crime de falsidade ideológica só se caracteriza quando
a declaração falsa, inserida em documento, é dotada de
força probante por si só, independente de qualquer compro-
vação ulterior.
- A declaração de pobreza para obter os benefícios da justiça
gratuita não pode ser considerada documento para os fins
de falsidade ideológica, tendo-se em vista que o juiz pode,
após ulterior apreciação de provas, indeferir o pedido, não
gerando, assim, perigo ao bem jurídico tutelado (HC nº
1.0000.08.478046-9/000 - 4ª Câmara Criminal - Rel. Des.
Eli Lucas de Mendonça - DJ de 27.08.2008).

Por isso mesmo, não há sustentação para a
acusação.

Falta, pois, a justa causa.
Por todo o exposto, concede-se a ordem, determi-

nando o trancamento do inquérito policial (nº
2192010), com o seu arquivamento, por falta de justa
causa.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA e
FURTADO DE MENDONÇA.

Súmula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS.

. . .


